S.R. DA AGRICULTURA E FLORESTAS
Portaria n.º 66/2005 de 11 de Agosto de 2005
Considerando as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 240/2002, de 5 de Novembro, referente à aplicação do regime de imposição suplementar incidente sobre as quantidades de leite de vaca ou equivalente a leite de vaca;

Considerando a realidade de contenção da produção e de estabilidade do potencial produtivo regional e tendo em conta a legislação comunitária relativa ao regime de imposição suplementar no que diz respeito à reserva nacional de quotas leiteiras, nos termos do Regulamento (CE) n.º 1788/2003, do Conselho de 29 de Setembro;

Considerando a necessidade de adaptar o ponto 5 do n.º 4.º da Portaria 1250/2003, do Ministério da Agricultura e do Desenvolvimento Rural e das Pescas, de 31 de Outubro, a qual define as regras relativas à constituição e atribuição da reserva nacional de quotas leiteiras;

Considerando as alterações à Portaria 1250/2003, de 31 de Outubro, introduzidas através da Portaria 425/2005, do Ministério da Agricultura Pescas e Florestas, de 15 de Abril;

Considerando as acções de reestruturação do sector leiteiro que têm vindo a ser implementadas pelo Governo Regional, nomeadamente a de resgate de quota leiteira implementada através da Portaria 82/2004 de 14 de Outubro de 2004;

Considerando que o sector leiteiro da Região Autónoma dos Açores está a produzir acima da quantidade de referência atribuída;

Considerando, ainda, que a aplicação efectiva do regime de imposição suplementar inviabilizará a existência de pequenas explorações, cujos produtores na campanha de 1999/2000, produziram acima da quantidade de referência disponível na exploração;

Considerando que a actividade agrícola da Região Autónoma dos Açores é caracterizada pela pequena superfície, relevo e clima difíceis, e permanentemente afectada pela insularidade;

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da Agricultura e Florestas, e ao abrigo dos poderes conferidos na alínea z), do artigo 60.º do Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma dos Açores, conjugado com o ponto 5 do nº.4.º da Portaria n.º 1250/2003, de 31 de Outubro o seguinte: 
Artigo 1.º

(Objecto)

A presente Portaria adopta os critérios de atribuição de quantidade de referência (QR) existentes na Reserva Nacional (RN) de quotas leiteiras.
Artigo 2.º

(Prioridades)

A atribuição das quantidades de referência (QR) existentes na Reserva Nacional (RN) será feita de acordo com as seguintes prioridades:

1.ª Prioridade – Produtores enquadrados no disposto no artigo 2.º da Portaria n.º 33/2003 de 15 de Maio a quem ainda não foi atribuído a QR equivalente ao “direito de produção”.

2.ª Prioridade – Produtores que detinham QR em 31 de Março de 2005 com excepção dos enquadrados na 1ª Prioridade.
Artigo 3.º

(Produtores enquadrados na 1.ª prioridade)

1. Na atribuição de QR ao abrigo da 1.ª prioridade as candidaturas serão ordenadas por ordem crescente de quantidades solicitadas.

2. Quando as quantidades solicitadas forem iguais será dada preferência ao produtor mais novo.

3. A quantidade máxima de QR que pode ser atribuída a um produtor não poderá ser superior ao valor que resultar da aplicação do método de cálculo previsto na Portaria n.º 33/2003 de 15 de Maio para o “direito de produção”, devendo ser tido em conta no cálculo as QR provenientes da RN após a campanha 1999/2000.

4. As QR atribuídas ao abrigo do n.º 1, em caso de morte do beneficiário referido no artigo 2.º do presente diploma, poderão beneficiar os respectivos herdeiros mediante apresentação por estes da escritura de habilitação de herdeiros (deverão anexar cópia autenticada ao processo de candidatura). 

5. Não serão atribuídas quantidades de referência (QR) superiores ao solicitado pelos produtores no formulário de candidatura.
Artigo 4.º

(Produtores enquadrados na 2.ª prioridade)

1. A atribuição de QR ao abrigo da 2.ª prioridade será feita de forma proporcional ás QR’s detidas pelos produtores candidatos e em função das quantidades disponíveis existentes na RN, aplicando-se um factor de ponderação 2 ás candidaturas dos seguintes produtores:

a) Produtores que na campanha de 1999/2000 detivessem uma quantidade de referência superior ás entregas corrigidas, ou seja, que não tenham ultrapassado a sua QR;

b) Jovens Agricultores (Produtores que se instalaram após a campanha 1999/2000 e que à data da instalação tinham mais de 18 e menos de 40 anos);

c) Produtores que detinham uma QR até 92 700 Kg. em 31 de Março de 2005.

2. Não serão atribuídas quantidades de referência (QR) superiores ao solicitado pelos produtores no formulário de candidatura.

3. A atribuição de QR ao abrigo da 2.ª prioridade será feita de forma a assegurar que as contribuições de QR originadas numa ilha, por aplicação da alínea a) do n.º 1 do artigo 18º do Regulamento (CE) n.º 1788/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, são atribuídas exclusivamente ás candidaturas de produtores cuja exploração leiteira se situe na ilha onde foi gerada essa contribuição.
Artigo 5.º

(Distribuição)

1. A distribuição da QR existente na RN na Campanha 2005/2006 será feita em duas fases, sendo na primeira distribuídas as quantidades acrescentadas à QR nacional em 1 de Abril de 2005 de acordo com o previsto no n.º 4º - B da Portaria n.º 1250/2003, de 31 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada pela Portaria n.º 425/2005 de 15 de Abril, e até ao limite das quantidades necessárias para satisfazer as candidaturas enquadradas na 1.ª prioridade, procedendo-se à distribuição das quantidades de referência existentes na RN após a comunicação pelo INGA de acordo com as regras de distribuição previstas na citada portaria.

2. A atribuição de QR ao abrigo da 2.ª prioridade só será feita após o esgotamento das candidaturas enquadradas na 1.ª prioridade.
Artigo 6.º

(Candidaturas)

1. 
As candidaturas à atribuição de uma quantidade de referência ao abrigo da reserva nacional serão dirigidas ao IAMA, através dos Serviços da Direcção Regional de Desenvolvimento Agrário, entre o dia 1 de Abril e 30 de Junho de cada campanha. Excepcionalmente na campanha 2005/2006 o período decorrerá entre o dia 16 de Agosto e o dia 16 de Setembro.

2. 
Para efeitos do disposto no número anterior, deverá observar-se o seguinte:


a) O IAMA fornecerá impresso próprio em que o pedido será apresentado sendo acompanhado do comprovativo de compra emitido pelo comprador relativamente ao nível de produção que o produtor pretende atingir, para o caso das entregas e da respectiva licença sanitária no caso das vendas directas;


b) Os Serviços de Desenvolvimento Agrário de cada ilha, durante o mês de Julho de cada ano remeterão ao IAMA uma listagem das candidaturas recebidas juntamente com os respectivos impressos de candidatura, com excepção da Campanha 2005/2006 em que o prazo se alarga até dia 15 de Outubro.


c) O IAMA procederá à análise das candidaturas e atribuição de quantidades de referência de acordo com os critérios previstos, informando directamente o interessado, bem como o comprador, no caso das entregas;


d) No âmbito da alínea anterior e para os efeitos de emissão de parecer final sobre a candidatura o IAMA poderá exigir ao produtor a apresentação de justificativos relativamente às quantidades de referência solicitadas.
Artigo 7.º

(Exclusões)

Ficam excluídas do acesso à RN as candidaturas de produtores que se enquadrem nas seguintes situações:

a) Produtores que já tenham beneficiado do resgate da quota leiteira;

b) Produtores que não tenham destino para a totalidade da sua produção, designadamente um comprador no caso das entregas ou instalações para tratamento ou produção de produtos lácteos, devidamente licenciadas, no caso das vendas directas;

c) Produtores enquadrados na 2.ª prioridade que tenham transferido, sem terra, ou cedido temporariamente a totalidade da sua quantidade de referência desde a Campanha 1999/2000 (inclusive);

d) Produtores enquadrados na 2.ª prioridade que não produziram pelo menos 90% da sua QR nas duas últimas Campanhas leiteiras (2003/04 – 2004/05), com excepção das situações previstas no artigo 18º do Decreto-Lei n.º 240/2002, de 5 de Novembro;
Artigo 8.º

(Alterações e revogações)

1. É alterado o artigo 5.º da Portaria n.º 33/2003 de 15 de Maio que passa a ter a seguinte redacção: 

“Artigo 5º

Será retirado o equivalente do direito de produção aos produtores que receberam QR da RN após a Campanha 1999/2000 e até à presente”.

2. È revogada a Portaria n.º 17/2004 de 11 de Março.
Artigo 9.º

(Compatibilidade de candidaturas)

1. 
As candidaturas efectuadas na campanha 2005/2006 ao abrigo da Portaria 17/2004, de 11 de Março, são consideradas válidas para os efeitos da presente portaria podendo os produtores, caso o entendam, proceder à sua substituição através de candidatura ao abrigo da presente portaria.

2. 
O presente diploma entra imediatamente em vigor.
Secretaria Regional da Agricultura e Florestas.
Assinada em 1 de Agosto de 2005.
O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, Noé Venceslau Pereira Rodrigues.
